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Publicado no D.O.C. São Paulo, 37, Ano 65   Sábado.

22 de Fevereiro de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.233, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

Consolida a política de atração de filmagens e outras atividades afins de promoção da Cidade de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º A política de atração de filmagens e outras atividades afins de promoção da Cidade de São Paulo fica consolidada na conformidade do disposto neste decreto.

Art. 2º As atividades, ações, mecanismos e instrumentos previstos neste decreto são aqueles já previstos e executados nos termos da Lei nº 15.929, de 20 de dezembro de 2013, em especial de seus artigos 1º e 2º, incisos I, II, III IV, V e IX, do artigo 26 da Lei nº 16.974, de 23 de agosto de 2018, bem como dos Decretos nº 56.905, de 30 de março de 2016, e nº 58.381, de 28 de agosto de 2018, e objetivam:

I - fortalecer a posição do Município como destino das atividades cinematográficas e audiovisuais em geral para filmagens nacionais e internacionais, aproveitando sua ampla infraestrutura técnica, tecnológica, artística, turística e cultural;

II - estimular o turismo local, bem como promover e projetar nacional e internacional a Cidade, em especial por meio da indústria audiovisual e cinematográfica;

III - propiciar o desenvolvimento social, econômico, turístico e cultural do Município, incluindo as indústrias e setores correlatos, mediante a atração de investimentos e a criação de novos empregos, sobretudo em atividades diretas e indiretas da indústria audiovisual que gerem retorno econômico;

IV - fomentar a atuação integrada e coordenada dos órgãos e entidades da Administração Municipal Direta e Indireta para a realização de filmagens por intermédio da desburocratização de procedimentos, estabelecendo-se, para tanto, parâmetro institucional comum para definição do Município como local amigável e favorável às filmagens e à indústria audiovisual e cinematográfica.

Art. 3º Constituem iniciativas, atividades, ações, mecanismos e instrumentos da política de que trata este decreto, sem prejuízo da adoção de outras medidas que se enquadrem nos seus objetivos:

I - participação de agentes da Administração Municipal

Direta e Indireta em eventos internacionais, como mostras, festivais e eventos de mercado que se relacionem com a promoção da cidade, bem como o custeio de ações institucionais e promocionais nesses locais;

II - realização de missões de prospecção internacional ou de promoção da cidade direcionadas aos principais mercados, eventos e festivais do setor audiovisual, entretenimento, de negócios ou de turismo ao redor do mundo;

III - ações de divulgação para públicos especializados, sejam eles especialistas no tema, jornalistas ou agentes do mercado, por meio da promoção ativa ou da organização e custeio da vinda desses agentes para conhecimento e promoção da cidade;

IV - patrocínio de eventos da iniciativa privada ou pública de grande relevância social, cultural, turística ou econômica que contribuam para a promoção da cidade, para a potencial atração de turistas e negócios ou para o desenvolvimento econômico de setores específicos e correlatos relacionados ao evento patrocinado, como a Mostra Internacional de Cinema, a Fórmula 1, a São Paulo Fashion Week, o carnaval e a Virada Cultural, dentre outros;

V - ações de product placement, assim entendidas aquelas de colocação e promoção da cidade e suas marcas em produtos de entretenimento, mormente do setor audiovisual;

VI - atração e patrocínio de obras audiovisuais filmadas total ou parcialmente no território municipal, procedendo-se ao pagamento a partir de percentual do total das despesas de produção dispendido em âmbito local, a ser estabelecido de acordo com o retorno econômico para a cidade e o potencial turístico da sua divulgação.

§ 1º Os projetos e ações a que se referem os incisos V e VI do “caput” deste artigo serão definidos em consonância com regras estabelecidas em edital do qual constarão as formas de concorrência, as condições de elegibilidade, os critérios de análise e seleção, as modalidades e montantes de apoio, regras de prestação de contas, as obrigações das beneficiárias e outros requisitos julgados necessários.

§ 2º Às produções audiovisuais que forem contempladas com fundamento no inciso VI do “caput” deste artigo fica dispensado o recolhimento dos preços públicos para serviços e locação de espaços e equipamentos de todos os órgãos e entidades da Administração Municipal Direta e Indireta relativos às filmagens.

Art. 4º Fica criada a Comissão Especial de Avaliação, composta por 2 (dois) membros da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo S.A. – SP-Cine, a quem competirá a presidência e a coordenação dos trabalhos, 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura e 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Turismo, permitida a ampliação do número de membros do colegiado mediante a formalização, pela próprio colegiado, de convite para a participação de representantes de outros órgãos ou entidades da Administração Municipal Direta e Indireta ou da sociedade civil ligados aos setores audiovisual e/ou turísticos, sendo desnecessária, nesse caso, a observância do mesmo número de representantes do Poder Público Municipal.

§ 1º A designação dos membros integrantes Comissão Especial de Avaliação será formalizada por meio de ato expedido pela Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo S.A. – SP- -Cine, a partir das indicações feitas pelos titulares dos órgãos e entidades referidos no “caput” deste artigo.
§ 2º A Comissão Especial de Avaliação reunir-se-á ordinária e extraordinariamente conforme necessário e mediante convocação prévia de sua presidência com pelo menos 2 (dois) úteis de antecedência.

Art. 5º A Comissão Especial de Avaliação terá por competência avaliar e selecionar as propostas de ações recebidas de acordo com as regras constantes do edital de que trata o § 1º do artigo 3º deste decreto, bem como avaliar e aprovar propostas de ações de promoção nacional ou internacional da cidade de São Paulo relacionadas ao setor audiovisual, conforme definidas no artigo 2º deste decreto.

Art. 6º O edital de que trata o § 1º do artigo 3º deste decreto e as ações de promoção nacional ou internacional da cidade relacionadas ao setor audiovisual serão executados pela Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo S.A. – SP-Cine de acordo com a deliberação da Comissão Especial de Avaliação e os recursos para tanto disponibilizados e aprovados.

Parágrafo único. A Empresa de Cinema e Audiovisual de

São Paulo S.A. – SP-Cine será ressarcida pelas atividades executadas com os recursos disponibilizados de acordo com valores definidos nos respectivos instrumentos jurídicos, ouvida a Comissão Especial de Avaliação.

Art. 7º Sem prejuízo do edital referido no § 1º do artigo 3º deste decreto, projetos e ações avulsas do setor audiovisual de excepcional relevância ou interesse social, cultural, turístico ou econômico poderão ser apresentados diretamente à Comissão Especial de Avaliação pelos titulares da Secretaria Municipal de Turismo, da Secretaria Municipal de Cultura e da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo S.A. – SP-Cine, cabendo sua avaliação àquele colegiado.

Parágrafo único. Eventuais projetos e ações avulsas selecionadas por indicação direta ficarão sujeitos à disponibilidade de recursos.

Art. 8º A Secretaria Municipal de Turismo deverá prever, em sua proposta orçamentária anual, dotação específica para o atendimento dos projetos e ações de promoção nacional e internacional da cidade contemplados neste decreto, observada a média de anos anteriores, salvo quando a fixação em valor inferior seja devidamente justificada.

Parágrafo único. Outros órgãos e entidades da Administração Municipal Direta e Indireta poderão aportar recursos nos projetos e ações de promoção nacional e internacional da cidade de São Paulo contemplados nas regras estabelecidas neste decreto.

Art. 9º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

MIGUEL CALDERARO GIACOMINI, Secretário Municipal de Turismo

ALEXANDRE DE ALMEIDA YOUSSEF, Secretário Municipal de Cultura

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 21 de fevereiro de 2020.

DECRETO Nº 59.234, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

Regulamenta a Lei nº 16.684, de 10 de julho de 2017, que dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação, no âmbito do Município de São Paulo, de avisos com o número do Disque Denúncia da Violência

Contra a Mulher (Disque 180).

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º A Lei nº 16.684, de 10 de julho de 2017, que dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação, no âmbito do Município de São Paulo, de avisos com o número do Disque Denúncia da Violência Contra a Mulher (Disque 180), fica regulamentada de acordo com as disposições deste decreto.

Art. 2º A divulgação do serviço Disque Denúncia da Violência Contra a Mulher é obrigatória nos seguintes estabelecimentos:

I - hotéis, pensões, motéis, pousadas e outros que prestem serviços de hospedagem;

II - bares, restaurantes, lanchonetes e similares;

III - casas noturnas de qualquer natureza;

IV - clubes sociais e associações recreativas ou desportivas, que promovam eventos com entrada paga;

V - agências de viagens e locais de transportes de massa;

VI - salões de beleza, academias de dança, ginástica e atividades correlatas;

VII - postos de serviço de autoatendimento, abastecimento de veículos e demais locais de acesso público;

VIII - prédios comerciais e também aqueles em uso por órgãos e serviços públicos.

Parágrafo único. A obrigatoriedade de que trata este decreto estende-se a toda frota de veículos do serviço público de transporte coletivo de passageiros com itinerário fixo municipal, compreendidos os veículos realizam transporte remunerado de passageiros, de forma coletiva ou individual, incluídos táxis e veículos cadastrados pelas Operadoras de Tecnologia de Transporte Credenciadas - OTTCs.

Art. 3º Fica assegurada ao cidadão a publicidade do número de telefone do Disque Denúncia da Violência Contra a Mulher por meio de placas informativas, afixadas em locais de fácil acesso, de visualização nítida, fácil leitura e que permitam aos usuários dos estabelecimentos a compreensão do seu significado.
§ 1º As placas deverão conter o seguinte teor:

VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: DENUNCIE

DISQUE 180

CENTRAL DE ATENDIMENTO À MULHER.

§ 2º Considera-se cumprida a obrigação quando já houver, no estabelecimento, a placa exigida pela Lei Estadual nº 15.458, de 18 de junho de 2014.

Art. 4º O descumprimento da obrigação sujeitará o estabelecimento infrator às seguintes penalidades:

I - advertência, a ser comunicada ao infrator mediante Auto de Intimação, com prazo de 30 (trinta) dias para sanar a irregularidade;

II - permanecendo a irregularidade, multa, no valor de 1

(um) salário mínimo nacional por infração;

III - passados 30 (trinta) dias sem que a irregularidade tenha sido sanada, ou na hipótese de, após a regularização, houver nova infração pelo mesmo estabelecimento, a multa será aplicada em dobro e será renovada a cada 30 (trinta dias), até que haja a regularização;

IV - passado 1 (um) ano de seu cometimento, a infração não mais gerará reincidência.

Art. 5º Os valores arrecadados através das multas aplicadas em decorrência do descumprimento deste decreto serão aplicados em programas de prevenção à violência contra a mulher.

Art. 6º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ALEXANDRE MODONEZI, Secretário Municipal das Subprefeituras

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAM RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 21 de fevereiro de 2020.

DECRETO Nº 59.235, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

Dispõe sobre permissão de uso à Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo - PRODAM, a título precário e gratuito, de área municipal situada na Rua Pedro de Toledo, nº 983 – Vila Mariana.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e na conformidade do disposto no artigo 114, § 4º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica autorizada a outorga de permissão de uso, a título precário e gratuito, à Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo - PRODAM, de área de propriedade municipal situada na Rua Pedro de Toledo, nº 983, Vila Mariana, para fins de continuidade da prestação de serviços de tecnologia da informação ao Município.

Art. 2º A área referida no artigo 1º deste decreto encontra- -se configurada na planta DGPI-00.619_00, do arquivo da Divisão de Engenharia do Patrimônio Imobiliário, da Coordenadoria de Gestão do Patrimônio – CGPATRI, conforme cópia juntada como doc. 024975675 do processo SEI nº 6068.2019/0002230- 0, e assim se descreve: delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-1, com formato regular, perfazendo a área total de 1.735,50m² (um mil setecentos e trinta e cinco metros e cinquenta decímetros quadrados), confrontando, para quem de dentro da Rua Pedro de Toledo olha, pela frente: segmento reto 1-2, medindo 30,00m, com a Rua Pedro de Toledo; pelo lado direito: segmento reto 4-1, medindo 60,00m, em toda a sua extensão com lotes pertencentes a quadra 95, setor 42; pelos fundos: segmento reto 3-4, medindo 30,00m, em toda sua extensão com área municipal.

Art. 3º Do termo de permissão de uso (TPU), a ser formalizado pela Coordenadoria de Gestão do Patrimônio – CGPATRI, além das cláusulas usuais, deverá constar que o permissionário fica obrigado a:

I – não utilizar a área para finalidade diversa da prevista no artigo 1º deste decreto, bem como não cedê-la, no todo ou em parte, a terceiros;

II – não realizar quaisquer novas obras, ampliações ou benfeitorias na área cedida sem a prévia e expressa aprovação do projeto pelas unidades municipais competentes;

III – não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem como dar conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer turbação de posse que se verifique;

IV – zelar pela limpeza e conservação do imóvel, providenciando, às suas expensas, qualquer obra de manutenção que se fizer necessária;

V – afixar e manter, no acesso ao imóvel e em lugar de perfeita visibilidade, placa informativa sobre a propriedade do bem e condições de sua ocupação;

VI – responder, perante o Poder Público, por eventuais taxas, tarifas e impostos referentes ao imóvel;

VII – arcar com todas as despesas decorrentes da permissão;

VIII - restituir a área imediatamente, tão logo solicitada pela Prefeitura, sem direito de retenção ou independentemente de pagamento ou indenização pelas benfeitorias executadas, ainda que necessárias, as quais passarão a integrar o patrimônio público municipal.

Art. 4º A Prefeitura:

I - terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigações estabelecidas neste decreto e no termo de permissão de uso.

II - não será responsável, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos causados por obras, serviços e trabalhos a cargo da permissionária.
Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 21 de fevereiro de 2020.

DECRETO Nº 59.236, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

Dispõe sobre a obrigatoriedade de prévia anuência da Junta Orçamentária e Financeira – JOF para emissão de documentos que possam acarretar aumento, direto ou indireto, dos valores nominais decorrentes dos contratos e respectivos termos aditivos, relativos à concessão da prestação e exploração do serviço de transporte coletivo público de passageiros na Cidade de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º Para a emissão de Ordem de Serviço Operacional

- OSO ou de qualquer outro documento que possa acarretar aumento, direto ou indireto, dos valores nominais decorrentes dos contratos e respectivos termos aditivos, relativos à concessão da prestação e exploração do serviço de transporte coletivo público de passageiros na Cidade de São Paulo, deverá ser obtida a prévia anuência da Junta Orçamentária e Financeira - JOF.

§ 1º O aumento dos valores nominais dos contratos e respectivos termos aditivos referidos no “caput” deste artigo poderá decorrer, dentre outras, das seguintes situações:

I- a ampliação de frota de ônibus;

II- a alteração do cronograma de investimentos;

III- a modificação da Taxa Interna de Retorno – TIR;

IV- o reequilíbrio econômico financeiro dos contratos.

§ 2º Verificando-se dúvida quanto à existência de impacto financeiro, o assunto deverá ser igualmente submetido à prévia anuência da JOF.

Art. 2º Os atos praticados em desacordo com o estabelecido neste decreto serão considerados inválidos, sem prejuízo da adoção das medidas tendentes à apuração de responsabilidades dos agentes que lhes tenham dado causa.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado Casa Civil, em 21 de fevereiro de 2020.

DECRETO Nº 59.237, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

Dispõe sobre a criação de centro educacional unificado.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de dar atendimento à demanda existente na área de educação infantil e de promover à comunidade estudantil e local atividades educativas, culturais, esportivas e recreativas,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica criado o Centro Educacional Unificado Vila Alpina, localizado na Avenida Francisco Falconi, nº 83, Distrito de Vila Prudente, vinculado à Diretoria Regional de Educação Ipiranga, da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º O Centro Educacional Unificado ora criado é constituído pelos seguintes equipamentos:

I - Centro Municipal de Educação Infantil Vila Alpina, criado pelo Decreto nº 59.202, de 4 de fevereiro de 2020;

II - teatro;

III - ambientes para exposições e salas multiuso;

IV - piscina coberta semiolímpica;

V - biblioteca;

VI - pista de skate;

VII - espaço coberto para atividades físicas e recreativas.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

BRUNO CAETANO RAIMUNDO, Secretário Municipal de Educação

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 21 de fevereiro de 2020.
DECRETO Nº 59.238, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

Declara de utilidade pública as entidades que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e à vista do que consta dos processos administrativos nºs 6010.2019/0004121- 0, 6010.2019/0003819-7, 6010.2019/0003762-0, 6010.2019/0003111-7 e 6010.2019/0004285-2,

D E C R E T A:

Art. 1º Ficam declaradas de utilidade pública, nos termos da Lei nº 4.819, de 21 de novembro de 1955, com alterações posteriores, as seguintes entidades sediadas no Município de São Paulo:

I – ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EUGÊNIO GOES, CNPJ nº 11.297.788/0001-66;

II - ASSOCIAÇÃO AMIGOS DO JARDIM SÃO FRANCISCO,

CNPJ nº 01.807.345/0001-14;

III – CONGREGAÇÃO DE SANTA CRUZ - COLÉGIO SANTA

CRUZ, CNPJ nº 60.993.193.0002-31;

IV - ASSOCIAÇÃO FALA MULHER, CNPJ nº 06.256.776/0001-53;

V – CENTRO INTERESCOLAR DA JUVENTUDE, CNPJ nº 05.141.259/0001-76.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 21 de fevereiro de 2020.

DECRETO Nº 59.239, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

Denomina o logradouro público que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 2013-0.375.106-9 e do SEI nº 6010.2020/0000271-2,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominado Travessa Solstício de Verão, CODLOG 51.408-0, o logradouro conhecido por Viela H e Rua Raul Soares, que começa na Rua Antonio Wey e termina na Rua Vera Janacopulos, situado nas quadras 512, 513 e 517 do setor 101, no Distrito de Rio Pequeno, Subprefeitura do Butantã.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 21 de fevereiro de 2020.

DECRETO Nº 59.240, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

Revoga o Decreto nº 12.332, de 21 de outubro de 1975.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e à vista do que consta do processo administrativo nº 6010.2019/0003860-0,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 12.332, de 21 de outubro de 1975, que declarou de utilidade pública a entidade denominada ASSOCIAÇÃO PROMOTORA DE INSTRUÇÃO E

TRABALHO PARA CEGOS.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 21 de fevereiro de 2020.

DECRETO Nº 59.241, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

Dispõe sobre a denominação de Escola

Municipal de Educação Infantil.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominada Professora Maria Luiza Valentim da Cruz a Escola Municipal de Educação Infantil Jardim Casa Grande, criada pelo Decreto nº 58.155, de 22 de março de 2018, vinculada à Diretoria Regional de Educação Capela do Socorro, da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

BRUNO CAETANO RAIMUNDO, Secretário Municipal de Educação

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 21 de fevereiro de 2020.

DECRETO Nº 59.242, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 47.119.502,36 de acordo com a Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades do Fundo Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Turismo,
D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 47.119.502,36 (quarenta e sete milhões e cento e dezenove mil   e quinhentos e dois reais e trinta e seis centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:

CODIGO NOME VALOR

73.10.04.122.3024.2100 Administração da Unidade

 33903300.00 Passagens e Despesas com Locomoção 119.502,36

84.10.10.302.3003.4113 Sistema Municipal de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria do SUS

 33503900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 47.000.000,00

 47.119.502,36

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:

CODIGO NOME VALOR

73.10.04.122.3024.2100 Administração da Unidade  33901400.00 Diárias - Civil 119.502,36

84.10.10.301.3003.2520 Manutenção e Operação para Atendimento Ambulatorial

Básico, de Especialidades e de Serviços Auxiliares de Diagnóstico e Terapia

 33904800.00 Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas 4.200.000,00

84.10.10.302.3003.4113 Sistema Municipal de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria do SUS

 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 42.800.000,00

 47.119.502,36

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 21 de fevereiro de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 21 de fevereiro de 2020.

DECRETO Nº 59.243, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 319.507.000,00 de acordo com a Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal das Subprefeituras,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 319.507.000,00 (trezentos e dezenove milhões e quinhentos e sete mil reais), suplementar à seguinte dotação do orçamento vigente:

CODIGO NOME VALOR

12.10.15.452.3022.1137 Pavimentação e Recapeamento de Vias - Programa de Metas 3.a  44903900.01 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 319.507.000,00  319.507.000,00

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, da seguinte dotação:

CODIGO NOME VALOR

12.10.15.452.3022.1137 Pavimentação e Recapeamento de Vias - Programa de

Metas 3.a

 44905100.01 Obras e Instalações 319.507.000,00

 319.507.000,00

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua assinatura.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 21 de fevereiro de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da

Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 21 de fevereiro de 2020.

PORTARIAS
PORTARIA 217, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

Processo SEI nº 6010.2020/0000252-6

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o item I da Portaria 160-PREF, de 19 de junho de 2017, e nomear a senhora BEATRIZ GUSMÃO SANCHES PEREIRA para, na qualidade de titular e como representante do SEBRAE/SP, integrar o Conselho Deliberativo da Agência São Paulo de Desenvolvimento – ADE SAMPA, nos termos do art.

9º da Lei 15.838, de 4 de julho de 2013, e do artigo 4º, VIII, do

Decreto 54.569, de 8 de novembro de 2013.

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação do senhor DANIEL GLAESSEL RAMALHO, para integrar o referido Conselho.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PORTARIA 26, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

Processo SEI 6032.2020/0000599-1
VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Formalizar a designação do senhor ADEIRTON DE SOUZA

CATARINA, RF 838.075.9, por ter, no período de 03 a 17 de fevereiro de 2020, substituído a senhora CLAUDETE PEREIRA DA

SILVA, RF 306.091.8, no cargo de Subprefeito, Símbolo SBP, da Subprefeitura Campo Limpo, à vista do seu impedimento legal, por motivo de licença médica.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
DESPACHOS DO PREFEITO

6056.2019/0007911-0 - TIM CELULAR S/A (Adva. Camila

Otero Novelli – OAB/SP 213.372) - Cancelamento de multa.

Recurso - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações dos Técnicos da Subprefeitura e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, retro anexadas, NEGO

PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM CELULAR S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 17-188.405-1, lavrado em 03/07/2018. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6013.2019/0003998-0 - FÓRUM PERMANENTE ASSOCIAÇÃO CULTURAL - SG - Indeferimento de Pedido de Qualificação como Organização Social e de Inscrição no Cadastro Municipal único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS - Recurso hierárquico. - I – À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as manifestações de SG/COJUR/ATAJ-G (doc. 025971988) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por FÓRUM PERMANENTE ASSOCIAÇÃO CULTURAL, mantendo, por consequência a decisão proferida pela senhora Secretária Municipal de Gestão (doc. 023965620), que indeferiu o pedido de qualificação da recorrente como organização social bem como seu pedido de inscrição no

Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS, uma vez que não foram apresentados quaisquer fatos ou fundamentos novos capazes de infirmar a legalidade da punição questionada. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

6058.2019/0002190-3 - OI MÓVEL S/A (Adv. Luciana Gil Ferreira – OAB/SP 268.496) - Cancelamento de multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete,

NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 17-188.424-8, lavrado em 09/10/2018. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.
6011.2019/0001655-5 - CARLOS HENRIQUE SOUZA REGINALDO – RF 653.437-6 (Adv. Rodrigo Azevedo Ferrão – OAB/ SP 246.810) - Recurso hierárquico. - I – À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, da Assessoria Jurídica de SMSU, devidamente endossada pelo Senhor Secretário Municipal de Segurança Urbana (docs. 025712982, 025747169, 026185727 e 026185819) e da Assessoria Jurídica de SGM, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CARLOS HENRIQUE SOUZA REGINALDO – RF 653.437-6, por não terem sido apresentados quaisquer fatos ou fundamentos jurídicos capazes de justificar a modificação da decisão combatida. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6058.2019/0002191-1 - OI MÓVEL S/A (Adv. Luciana Gil Ferreira – OAB/SP 268.496) - Cancelamento de multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete,

NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 17-188.426-4, lavrado em 09/10/2018. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6056.2019/0007909-9 - TIM S/A (Adv. Camilla Otero Novelli, OAB/SP nº 213.372) - Pedido de Cancelamento de Multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações de SUB-MG (doc 021158841), da

Assessoria Técnica de SGM/AJ (doc 026235425), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 026270261), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A, por inexistirem fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 17-188.402-7. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

6058.2019/0002194-6 - OI MÒVEL S/A (Adva. Luciana Gil Ferreira, OAB/SP 268.496) - Pedido de Cancelamento de Multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações de SUB-MG (doc 021114297), da Sra. Assessora Técnica de SGM/AJ (doc 026179308) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 026218287), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A, mantendo-se,por consequência, o Auto de Multa 17-188.440-0. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

6060.2019/0001302-2 - NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES

LTDA - Cancelamento de multa. Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial a manifestação da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 06-231.170-1, lavrado em

22/11/2016. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6058.2019/0000990-3 - OI MÓVEL S/A (Adv. Luciana Gil Ferreira – OAB/SP 268.496) - Cancelamento de multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 17-188.215-6, lavrado em 06/03/2018. - II – Dou por encerrada a instância administrativa

6056.2019/0002866-4 - TIM S/A (Adv. Camilla Otero Novelli, OAB/SP nº 213.372). - Pedido de Cancelamento de Multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações de SUB-VP (doc 023075790), do Assessor Técnico de SGM/AJ (doc 026207202), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 026214216), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A, por inexistirem fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 06- 232.548-5. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

6056.2019/0002061-2 - TIM S/A (Adv. Camilla Otero Novelli, OAB/SP nº 213.372). - Pedido de Cancelamento de Multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações de SUB-VP (doc 023076682), do Assessor Técnico de SGM/AJ (doc 026210241), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 026215192), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A, por inexistirem fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 06- 234.036-1. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

6056.2019/0002054-0 - TIM S/A (Adv. Camilla Otero Novelli, OAB/SP nº 213.372). - Pedido de Cancelamento de Multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações de SUB-VP (doc 023076907), do Assessor Técnico de SGM/AJ (doc 026208754), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 026216242), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A, por inexistirem fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 06- 232.751-8. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

6024.2019/0000874-0 - ORBENK Administração e Serviços Ltda. – SMADS - Contrato nº 23/2018-SMADS. Prestação de serviços de limpeza. Aplicação de Penalidade. Recurso de alçada do Sr. Prefeito. - À vista dos elementos contidos no presente  processo, em especial as manifestações de SMADS.CAF.SSG (doc 025198195), de SMADS.COJUR (doc 025515514) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 026204224), as quais adoto como razão de decidir, recebo o recurso interposto por ORBENK Administração e Serviços Ltda. e, no mérito, DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO, apenas para fins de recálculo do valor da multa, conforme recomendações indicadas na precedente manifestação de SGM.AJ.

2018-0.112.674-3 - LPS São Paulo Consultoria de Imóveis

Ltda. (Adv. Fernando César Pessoa Caetano, OAB/SP 324.130)

- Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, a qual adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, com fundamento no artigo 48-A da Lei municipal nº 14.141/06, cancelando-se o Auto de Multa nº 12.137.673-7, lavrado em 07/05/2017. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2019-0.023.502-8 - Oi Móvel S/A (Advª Luciana Gil Ferreira, OAB/SP 268.496) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. Em face dos elementos que instruem o presente, em especial a manifestação de SUB-IP (fls. 74/75), do Sr. Assessor Técnico de SGM/AJ (fls. 82/85) e da manifestação da Assessoria Jurídica deste Gabinete (fls. 86/94), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 09-176.597-8. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.063.571-0 - Walter Monacci - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Sub-LA, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por WALTER MONACCI, com fundamento no artigo 3º da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada a “serviços profissionais e de negócios”, localizada na Rua Almirante Pereira Guimarães, nº 298, Pacaembu, contribuinte 011.059.0040-1, em especial em razão da discrepância entre a planta apresentada para regularização e a que foi aprovada pelo CONDEPHAAT. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.

2016-0.260.539-0 - Administração Municipal / Nova Paulista Empreendimentos Imobiliários Ltda. - Alienação de área municipal - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações da CMPT às fls. 284/285, de CGPATRI, às fls. 380/381, da Procuradoria Geral do Município (fls. 384/388) e da Assessoria Jurídica de SGM, as quais adoto como razão para decidir, AUTORIZO, com fundamento no artigo 111 da Lei Orgânica do Município, a adoção das providências necessárias à formalização da alienação do imóvel municipal situado na Avenida Rebouças, nº 187, na região central da Capital (Subprefeitura de Pinheiros), com fundamento no artigo 112, § 1º, inciso I, alínea “b” da Lei Orgânica Municipal, por valor não inferior ao da avaliação de fls. 292/293, à empresa NOVA

PAULISTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
COMUNICAÇÃO

SECRETÁRIO ESPECIAL

PORTARIA SECOM Nº 02 DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

MARCUS VINICIUS SINVAL, Secretário Especial de Comunicação, do Gabinete do Prefeito, no uso de suas atribuições legais, em especial o disposto no artigo 18 do Decreto 58.954, de 19 de setembro de 2019;

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve observar o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de ordenação interna das atividades executivas das Coordenações de Imprensa, de Publicidade e de Comunicação Digital com objetivo de dar maior eficiência ao trabalho realizado;

RESOLVE:

Art. 1º - Delegar à Chefe de Gabinete Maria Isabel Araújo da Silveira Cintra, competência para, no âmbito, das Coordenações de Imprensa, de Publicidade e de Comunicação Digital, praticar os seguintes atos:

I - atender aos despachos e solicitações nos processos de competência do Secretário Especial de Comunicação e assinar os despachos decorrentes;

II - assinar ordens de execução de serviço;

III - autorizar reserva, liquidação e pagamentos de despesas; e

IV - autorizar o cancelamento dos saldos de empenho não utilizados de notas de reserva, empenhos e liquidações.

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

São Paulo, aos 21 de fevereiro de 2020.

MARCUS VINICIUS SINVAL, Secretário Especial de Comunicação
SECRETARIAS  PAG. 05

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2019/0001678-3

I – No exercício da competência que confiada pela Lei Municipal n. 13.164/2001 e pelo Decreto Municipal n. 58.153/2018, e à vista do requerimento da Presidente da Comissão de Apuração Preliminar (doc. n. 026256440), AUTORIZO, com fundamento no § 3º do artigo 1º da Portaria SMDET n. 35, de 24 de outubro de 2019, a prorrogação do prazo, por mais 40 (quarenta) dias, para a conclusão do procedimento de apuração dos fatos e irregularidades eventualmente ocorridos, constantes do Relatório de Ocorrência n. 003/2019/SMDET-GAB.

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2018/0000017-6

I – No exercício da competência que confiada pela Lei Municipal n. 13.164/2001 e pelo Decreto Municipal n. 58.153/2018, e à vista das informações contidas no processo em epígrafe, notadamente a manifestação da Coordenadoria do Trabalho desta Pasta e a anuência da Subprefeitura Itaim Paulista, AUTORIZO a prorrogação do Termo de Cooperação firmado entre esta Secretaria Municipal e a Subprefeitura Itaim Paulista, visando à permanência do funcionamento da unidade do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo (Cate) na Subprefeitura Itaim Paulista, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, sem contrapartida financeira.
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

PORTARIA Nº 03/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2020

Dispõe sobre a indicação de administradores locais do SEI - Sistema Eletrônico de Informações, nos termos do art. 4º, parágrafo único do Dec. 55.838, de 15 de janeiro de 2015.

Miguel Del Busso, Diretor Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, nos termos do inciso I do art. 14 da Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015, RESOLVE:

Art. 1º - Indicar como administradores locais do SEI - Sistema Eletrônico de Informações, da Secretaria do Governo Municipal, nos termos do art. 4º, parágrafo único, do Dec. 55.838, de 15 de janeiro de 2015, os servidores: Sr. BRUNO RUIZ SEGANTINI, RF nº 800.170-7, Coordenador de Administração e Finanças I; Sra. LUCIANA KULIK CAMARGO, RF nº 771.370-3, Assessor Especial, MAYRA BRITO DOS SANTOS LEITE, RF nº 815.235-7, Supervisor Técnico III e Sra. ROBERTO RIBEIRO FERNANDES, RF nº 798.853-2, Assessor Técnico II, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando quaisquer disposições em contrário.
SERVIDORES    PAG. 37
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

FÉRIAS DEFERIDAS
[image: image2.emf]
RELAÇÃO DE ADICIONAIS POR TEMPO DE SERVIÇO NOS TERMOS DO ARTIGO 112, DA LEI 8989/79

[image: image3.emf]
INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS EM PECÚNIA E DEMAIS DIREITOS:

DEFIRO o pagamento de férias do servidor abaixo, nos termos da O.N. 02/94-SMA, com as alterações do Despacho Normativo n° 002/SMG-G/2006 e da ON. N° 003/SMG-G/2008, acrescido de 1/3:

848.884.3/2–LAÉRCIO FERREIRA LIMA, processo nº. 6064.2020/0000236-9 relativo a 30 (trinta) dias do exercício de 2020, acrescidos de 1/3.

EDITAIS    PAG. 52
AGÊNCIA SÃO PAULO DE DESENVOLVIMENTO

GABINETE DO PRESIDENTE

EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA SIMPLIFICADA Nº 003/2020

Processo SEI Nº: 8710.2019/0000262-2

AAgência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA (“ADE SAMPA”), serviço social autônomo, dotado de personalidade jurídica de direito privado, de fins não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade pública, vinculada, por cooperação, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, conforme disposto na Lei Municipal nº 15.838, de 04 de julho de 2013, torna pública a abertura de processo de seleção pública simplificada para a contratação de Agente de Desenvolvimento Local.

As inscrições serão realizadas a partir do dia 27/02/2020 até às 23h59 horas do dia 04/03/2020 pela internet por meio do site www.adesampa.com.br, no link http://bit.ly/selecaopublicaadl.

O Edital poderá ser obtido no portal da ADE SAMPA na internet de forma gratuita por meio do link: http://www.adesampa.com.br/editais_adesampa/
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b) Cópia da Declaração de Credenciamento emitida pela

SMDET;

5.1.2. No caso de imigrante, o documento de identidade a que se refere o item “b” é o Registro Nacional do Imigrante ou, caso esse ainda não tenha sido emitido, o protocolo de solicitação do registro emitido pela autoridade competente, acompanhado do documento de viagem válido ou de qualquer outro documento de identificação previsto em ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública.

5.1.3. Todas as peças ou produtos artesanais ou trabalhos manuais a serem expostos para comercialização no evento deverão estar em consonância com o credenciamento realizado no âmbito do Programa Municipal Mãos e Mentes Paulistanas, sob pena de responsabilização nos termos da legislação em vigor.

5.2. Os documentos deverão estar todos em um envelope lacrado, que deverá ser entregue presencialmente na Supervisão de Cultura Penha?, das 10 h às 17 h, nos prazos previstos no ?Anexo II - Cronograma?.

5.2.1. Os envelopes com a documentação deverão estar identificados da seguinte maneira: “Credenciamento de expositores para o evento “Semana do Artesão”.

5.2.2. Fica sob responsabilidade do interessado, garantir que todos os documentos solicitados estejam presentes no envelope entregue.

5.2.3. No caso de envio dos documentos de forma eletrônica, somente serão aceitos e-mails com conteúdo de no máximo 5MB total (e-mail e documentos anexos), devendo constar no assunto “Credenciamento de expositores para o evento “Semana do Artesão”.

6. Do Processo de Seleção e Prazos

6.1. Após o período de inscrições, conforme cronograma previsto no Anexo II, terá início o processo de análise e avaliação, que será realizado por comissão, designada no item 6.7 deste edital, encarregada de avaliar toda a documentação solicitada. 6.1.1. Durante o processo de análise, a equipe técnica de seleção poderá recomendar adequações na documentação, solicitar comprovação oficial de informações fornecidas pelos participantes e realizar pesquisas independentes, caso necessário.

6.1.2. No caso do item 6.1.1, deverão ser observadas a transparência dos atos e a igualdade de condições entre todos os participantes.

6.1.3. As decisões da comissão de seleção serão fundamentadas e lavradas em ata.

6.2. Após a análise e avaliação, será divulgada uma lista provisória com as inscrições deferidas e indeferidas no Diário

Oficial e no site da Subprefeitura Penha (@subpenha).

6.3. Após divulgação da lista provisória, os interessados com ?inscrição indeferida poderão recorrer do resultado publicado, apresentando recurso devidamente fundamentado e por escrito, em até ?03 (três)

DIAS ÚTEIS?.

6.3.1. O recurso deverá ser fundamentado e entregue via documento PROTOCOLADO, nos mesmos termos especificados no item 5.2 deste Edital.

6.4. A lista definitiva das inscrições deferidas e indeferidas  será divulgada no Diário Oficial e no site da Subprefeitura

Penha - (@subpenha).

6.5. A escolha dos selecionados e de seus respectivos locais de comercialização será feito por meio de sorteio público, que acontecerá na Subprefeitura Penha - Rua Candapui nº 492 - Vila

Marieta?.

6.5.1. Quando da realização do sorteio, serão sorteados, em caráter suplementar, 10 (dez) empreendedores artesanais, para efeito de cadastro reserva, em caso de impossibilidade do sorteado principal participar do evento.

6.5.2. Todos os atos do sorteio público serão lavrados em ata, com a assinatura da comissão instituída para seleção. A ata deverá ser juntada ao procedimento administrativo deste certame.

6.6. A Comissão responsável pela análise e seleção dos interessados será composta pelos servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro:

9. SANDRA PALAGI - RF 878.473.6 - Supervisora de Cultura;

35. GICÉLIA CARDOSO SÃO FELIX - RF 584.791.5 Coo

rdenadora de Eventos;

61. ZULEIDE DA SILVA SANTOS CIPRIANO - RF 636.442.0 -

Encarregada de Equipe.

6.6.1. Será considerado impedido o membro da Comissão de Seleção que tenha, entre os interessados deste certame, ?cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau?.

6.6.2. Configurado o impedimento do item anterior, deverá ser designado membro substituto.

7. Da Supervisão e Fiscalização

7.1. A supervisão e fiscalização do evento ficarão a cargo da Comissão de Fiscalização, que poderá solicitar o auxílio de outros servidores.

8. Das Obrigações dos Expositores Selecionados

8.1. Os empreendedores artesanais participantes deverão realizar as atividades propostas, conforme credenciamento, devendo manter a ordem, urbanidade, em observância à legislação aplicável.

8.2. Durante a realização do evento, o empreendedor artesanal participante deverá instalar sua barraca ou tabuleiro no local demarcado e observar o horário determinado para a realização do evento.

8.2.1. O empreendedor artesanal selecionado deverá participar de todos os dias do evento.

8.3. A autorização concedida ao selecionado para participar do evento é de caráter pessoal e intransferível, observadas as condições inerentes ao comércio a ser exercido.

8.4. Comercializar somente os produtos para os quais foi credenciado, estritamente durante o horário do evento, sob pena de cassação da autorização.

8.5. Manter a organização e higiene do local e entorno, prezando pela boa apresentação e visualização.

8.6. É de responsabilidade exclusiva e integral do empreendedor artesanal selecionado, a utilização de pessoal para a exploração da área, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Administração;

8.7. As autorizações expedidas em favor dos empreendedores artesanais participantes serão revogadas imediatamente após o término do evento ou a qualquer tempo desde que configurada a situação de conveniência e oportunidade sem direito a indenização de qualquer espécie.

8.8. Os empreendedores artesanais participantes serão responsáveis por quaisquer danos ao mobiliário urbano (floreiras, jardineiras, etc.) e patrimônio privado que tenham dado causa, estando sujeitos ao pagamento da respectiva indenização.

8.9. A energia elétrica para o uso dos credenciados ficará a cargo da Subprefeitura Penha.

8.10. Os credenciados devem providenciar o recolhimento do lixo gerado pela sua atividade.

9. DAS VEDAÇÕES

9.1. Aos empreendedores artesanais participantes do evento é vedado:

9.1.1. Manter ou comercializar mercadorias não autorizadas ou em desconformidade com a sua autorização.

9.1.2. Causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade.

9.1.3. Permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo equipamento.

9.1.4. Utilizar postes, árvores, grades, bancos, canteiros e edificações para a montagem da barraca e exposição das mercadorias.
9.1.5. Fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, banco, caixotes, tábuas, encerados ou toldos, com o propósito de ampliar os limites da barraca ou de alterar os termos de sua permissão.

9.1.6. Jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio ou de outra origem, nas vias ou áreas públicas.

9.1.7. Subautorizar, ceder ou transferir parcial ou totalmente o objeto da autorização.

10. Das Disposições Gerais

10.1. A quantidade de peças produzidas deverá respeitar o tamanho da barraca e o espaço destinado a cada expositor selecionado.

10.2. Cada expositor selecionado deverá levar sua própria barraca para expor no evento, sendo que o tamanho deve ser de no ?máximo 2,00mx1,00m.

10.2.1. O expositor poderá levar, caso assim deseje, outros objetos de infraestrutura, tais como banqueta, comunicação visual, entre outros, desde que estes permanecem dentro da barraca.

10.2.2. A decisão sobre a disposição das barracas e de seus respectivos expositores ficará a cargo da Subprefeitura.

10.3. Os selecionados concordam em assinar a Declaração de Cessão de Direito de Uso de Imagem (Anexo III) e o Termo de Compromisso (Anexo IV).

10.4. As peças que exigirem certificação por órgão ou entidade pública deverão ser acompanhadas do respectivo certificado, de acordo com o previsto na legislação aplicável.

10.5. O ônus dos custos de produção, embalagem, acondicionamento, remessa, impostos e seguro das peças recebidas nos espaços da feira ficarão a cargo do empreendedor artesanal.

10.6 As situações não previstas neste instrumento serão resolvidas pela Subprefeitura Penha.

10.7. A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos e condições previstos neste Edital.

10.8. Os recursos, impugnações e demais solicitações deverão ser realizadas por meio de qualquer das formas estabelecidas neste Edital.

São Paulo, 18 de Fevereiro de 2020.

ANEXO I

CREDENCIAMENTO DE EXPOSITORES PARA A

“SEMANA DO ARTESÃO”

Formulário de Inscrição

1) Identificação do Empreendedor Artesanal

Nome do Empreendedor Artesanal:

Telefone

Celular/Whatsapp

Endereço

Bairro

CEP

Nº da Carteira Municipal de Empreendedor Artesanal

Doc. Identificação

CPF

E-mail

MEI/EI/EIRELI (ou CNPJ da Instituição)

( ) Sim

CNPJ

( ) Não

2) Identificação da Produção

Listar de 01 a 3 produtos / matéria-prima principal

Exemplo: Boneca / Cerâmica

1)

2)

3)

ANEXO II

CREDENCIAMENTO DE EXPOSITORES ?PARA A “SEMANA DO ARTESÃO”

ATIVIDADE DATA

Início das inscrições 04.03.20

Prazo final das inscrições 06.03.20

Análise dos documentos recebidos 09.03.20

Divulgação da lista provisória com as inscrições deferidas

10.03.20

Prazo para interposição de recurso 11,12 e 13.03.20

Divulgação da lista definitiva com as inscrições deferidas

16.03.20

Publicação da lista definitiva com as inscrições deferidas

16.03.20

Sorteio público 17.03.20

Divulgação da lista definitiva dos selecionados 18.03.20

Publicação da lista final dos selecionados 18.03.20

Período do evento 19 e 20.03.20

ANEXO III CREDENCIAMENTO DE EXPOSITORES PARA A

“SEMANA DO ARTESÃO”

DECLARAÇÃO DE CESSÃO DE DIREITO DE USO DE IMAGEM

Eu,_______________________________________, portador(a) do RG de nº _________________, inscrito(a) no

CPF/CNPJ sob nº__________________, residente no endereço

______________________, na cidade de ______________, declaro possuir poderes para autorizar que a Subprefeitura Penha que divulgue, exiba em público e reproduza nas peças gráficas ou materiais informativos, as obras intelectuais referentes ao Edital nº 01- SUBPREFEITURA PENHA/2020, referente ao evento “SEMANA DO ARTESÃO”, a realizar-se nos dias 19 e 20 de Março de 2020, entregues por mim para divulgação, para fins publicitários ou educacionais.

Declaro, ainda, para todos os fins e efeitos de direito, que da utilização das imagens para as finalidades citadas acima não decorrerá qualquer tipo de ônus para a Subprefeitura Penha, advindos de pagamento de direitos de uso de imagem e/ou direitos autorais.

São Paulo, _____de _____________ de 2020

____________________________________

(Assinatura)

ANEXO IV

TERMO DE COMPROMISSO

AUTORIZAÇÃO

Edital Credenciamento nº01/SUBPREFEITURAPENHA/2020

Eu,_______________________________, inscrito (a) no CPF/CNPJ sob nº_____________, RG sob nº____________ residente no endereço ________________________, na cidade de _______________________, selecionado (a) para comercializar minha produção no evento “SEMANA DO ARTESÃO”, comprometo-me a cumprir as disposições previstas no Edital de Chamamento nº 01-SEMANA DO ARTESÃO/2020, da Subprefeitura Penha, assumo o que se segue:

1. As minhas peças serão expostas em espaço individual e serão comercializadas segundo as orientações dos membros da Subprefeitura Penha;

2. As peças NÃO ESTARÃO ASSEGURADAS, em caso de dano ou furto, durante o período do evento ou durante a etapa de logística;

3. Não há ônus à Subprefeitura Penha em caso de acidente, dano ou furto do material durante o processo de logística e exposição, sendo de minha responsabilidade a decisão sobre a contratação do serviço de seguro das peças durante o trajeto, assim como, para o período de exposição e comercialização das peças;

4. Deverei recolher os produtos não comercializados no prazo determinado, não havendo qualquer responsabilidade da Subprefeitura Penha quanto ao não recolhimento no prazo;

5. Comprometo-me a participar de TODOS os dias de evento, ?garantindo que estarei presente no local a mim destinado;

6. Por fim, atesto a minha capacidade operacional para produzir o(s) modelo(s) descrito no formulário de inscrição conforme meu credenciamento no Programa Municipal Mãos e Mentes Paulistanas, de acordo com o cronograma deste Edital.

São Paulo, ___/___/2020

____________________________________________

(Assinatura e nome)
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ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 009/19/SIURB

PROCESSO: 6018.2019/0039357-8

OBJETO: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PARA

CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DA UPA TIPO III – CITY

JARAGUÁ.

Aos dezenove dias do mês de Fevereiro do ano de dois mil e vinte, às dez horas e trinta minutos, na Sala de Licitações da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB, reuniram-se os membros da Comissão Permanente de Licitação – CPL ao final nomeados, instituída pela Portaria nº 005/ SIURB/2020 a seguir denominada "Comissão", foram reiniciados os trabalhos relativos à Licitação em epígrafe. A Comissão informa que os Autos foram encaminhados ao Departamento de Edificações para análise das propostas e demais documentos, bem como informa que procedeu à verificação quanto atendimento às Condições de Participação prevista no item 1.4 do Edital, (i) A Comissão, em observância à Instrução 02/2019 - TCM, aprovada pela Resolução nº 12/2019, que estabelece uma relação, não exaustiva, de documentos a serem consultados pela Administração Pública Municipal, previamente à celebração de contratos, convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos, procedeu à nova consulta nos endereços eletrônicos integrantes de referida Instrução, e constatou que empresa COPLEM ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA permanece impedida de licitar e contratar com a Administração, conforme segue: 1) Órgão Apenador: 0000000618- PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE DO SUL – processo 71/18 – Tipo de Apenação: Artigo 87, inciso III, da Lei 8.666/93 – suspensão temporária/impedimento de contratar - Início 09/09/2019 – Término 09/09/2021; Diante da constatação do impedimento da empresa proponente, e, considerando que o edital em seu item

1.4.2.4 veda a participação de empresas impedidas de licitar e contratar com a Administração e quaisquer de seus órgãos descentralizados, bem como, considerando o disposto na Orientação Normativa nº 3/12 – PGM que estabelece que “1. A sanção contratual prevista no inciso III do artigo 87 da Lei federal n° 8.666/93, tal como as previstas no inciso IV do mesmo artigo e no artigo 7° da Lei federal n° 10.520/02, projeta efeitos para todos os órgãos e entidades de todos os entes federativos.”, razão pela qual, a Comissão mantém seu entendimento quanto ao não conhecimento dos envelopes nº 1 – proposta comercial , 02 – Viabilidade e 03 - Habilitação da empresa COPLEM ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA . (ii) A Comissão consta-  tou que a empresa SPALLA ENGENHARIA EIRELI possui apontamento no CADIN Municipal. Assim, considerando o disposto no artigo 3º da lei Municipal nº 14.094/05, que estabelece que:

“Art. 3º A existência de registro no Cadin Municipal impede os órgãos e entidades da Administração Municipal de realizarem os seguintes atos, com relação às pessoas físicas e jurídicas a que se refere: I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros; II - repasses de valores de convênios ou pagamentosreferentes a contratos; III - concessão de auxílios e subvenções; IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às operações destinadas à composição e regularização das obrigações e deveres objeto de registro no Cadin Municipal, sem desembolso de recursos por parte do órgão ou da entidade credora.”, bem como, considerando o disposto no artigo 3º do Decreto nº 47.096/06 ; e, Considerando, ainda, que o Edital é claro em seu item 10.2.9 ao estabelecer como condição de contratação “10.2.9. Constitui ainda condição para a celebração do contrato, a inexistência de registros em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL” (Lei Municipal nº 14.094/06), o qual deverá ser consultado por ocasião da respectiva celebração.”. Diante da existência do apontamento no CADIN da empresa participante no certame, a Comissão efetivou pesquisa jurisprudencial acerca do assunto, tendo localizado as seguintes decisões: “AGRAVO DE INSTRUMENTO.

LICITAÇÃO. REGISTRO NO CADIN. PARTICIPAÇÃO. POSSIBILIDADE. 1. A existência de registro no CADIN em nome da empresa não a impede de participar de licitação, uma vez que não há previsão expressa nesse sentido, seja no artigo 29, III e IV, da Lei 8.666/1993, seja nos artigos 6º e 7º da Lei 10.522/2002.

Precedente desta Corte. 2. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 2. Agravo de instrumento a que se nega provimento1 (AG 2005.01.00.065857-9/DF, Rel. Desembargadora Federal Maria Isabel Gallotti Rodrigues, Sexta Turma, DJ p.41 de 29/01/2007).”; e “ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. REGISTROS DE INADIMPLÊNCIA LANÇADOS NO

SICAF E NO CADIN. REGULARIDADE PERANTE A SEGURIDADE

SOCIAL. AUSÊNCIA DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA APLICADA

EM REGULAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. IMPEDIMENTO À PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. I - Para a habilitação em licitações públicas, deve o interessado apresentar os documentos enumerados no art. 29, da Lei nº. 8.666/93, substituíveis pelo registro no SICAF, sendo que a mera constatação de pendências com a Administração Pública, inclusive o registro em cadastros de inadimplentes, não tem o condão de impedir a participação do inadimplente no certame, pois configura sanção administrativa, exceto com relação a débitos com a seguridade social, conforme expressa previsão Constitucional, sendo que a aplicação de tal restrição, por sua gravidade, pressupõe regular procedimento administrativo, com garantia à defesa prévia do interessado. II - Apelação e remessa oficial desprovidas.” (AMS 2006.34.00.034862-9/DF, Rel. Desembargador Federal Souza Prudente, Sexta Turma, DJ p.188 de 03/09/2007). Assim, com base no entendimento jurisprudencial, a Comissão entende que a existência de apontamento no CADIN, não impede a continuidade da participação da empresa

SPALLA ENGENHARIA EIRELI ,uma vez que a legislação municipal é taxativa ao impedir a celebração de contratos. As demais empresas atendem às Condições de Participação até a presente data. A Comissão informa ter constatado que as empresas na formulação de suas propostas adotaram diversas casas decimais, o que gera uma pequena diferença nos valores declarados. A Comissão entende que os erros ora constatados deverão ser objeto de saneamento, nos termos do que determina o artigo 16, § 6º da Lei Municipal 13.278/02 (redação dada pela Lei 14.145/06), cuja motivação é o que segue: a) TETRA-BASE ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA: A Comissão constatou que a empresa não truncou os valores dos serviços e apresenta erro na totalização de diversos itens e consequentemente no calculo para o valor do BDI, assim, a Comissão procede à correção do Valor Total de R$ 5.697.962,43 para R$ 5.697.961,46; b) SPALLA ENGENHARIA EIRELI: A Comissão constatou que a empresa apresenta erro de calculo para o valor do BDI equipamento, assim, a Comissão procede à correção do Valor Total de R$ 5.572.456,87 para R$ 5.572.456,86; c) REFERMA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA : A Comissão constatou que a empresa apresenta erro de calculo de soma total, assim, a Comissão

procede à correção do Valor Total de R$ 6.757.057,88 para R$

6.757.057,87; d) ENGECON ABC CONSTRUÇÕES, EMPREENDIMENTOS E INCORPORADORA LTDA: A Comissão constatou que a empresa não truncou os valores dos serviços e apresenta erro na totalização de diversos itens e consequentemente no calculo para o valor do BDI e totais, assim, a Comissão procede à correção do Valor Total de R$ 6.543.114,78 para R$ 6.543.111,90 ; e) CLD CONSTRUTORA, LAÇOS DETETORES E ELETRÔNICA LTDA :

A Comissão constatou que a empresa apresenta erro de calculo para o valor do BDI equipamento, assim, a Comissão procede à

correção do Valor Total de R$ 7.093.246,28 para R$ 7.093.247,16; f) LEMAN COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES S/A : A Comissão constatou que a empresa não truncou os valores dos serviços e apresenta erro na totalização de diversos itens e consequentemente no calculo para o valor do BDI e totais, assim, a Comissão procede à correção do Valor Total de R$ 5.657.754,11 para R$ 5.657.753,17 ; f) FACONSTRU CONSTRUÇÃO, SINALIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES EIRELI:

A Comissão constatou que a empresa não truncou os valores dos serviços e apresenta erro na totalização de diversos itens e consequentemente no cálculo para o valor do BDI e totais, assim, a Comissão procede à correção do Valor Total de R$ 6.162.796,59 para R$ 6.162.795,61; Após análise das propostas apresentadas pelas empresas à Comissão, e com em observância ao disposto no artigo 43, incisos IV e V, da Lei 8.666/93, e com fundamento no item 6.2 do instrumento convocatório e na análise efetivada pela Divisão de Técnica de Orçamentos do Departamento de Edificações, resolve: I - DESCLASSIFICAR as propostas apresentadas pelas empresas: a) CONSTRUDAHER CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA , com fundamento no item 9.2.8.1 do Edital, uma vez que referida empresa não apresentou a Planilha de Composição de Leis Sociais Mensalistas 40 Horas, desatendendo assim, ao item 5.1.5 do Edital ; b) LOPES KALIL ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA, com fundamento no item

9.2.8.6 do Edital, uma vez que referida empresa apresentou erro no detalhamento do cálculo do BDI, sendo que o percentual correto é de 20.54% e não 20.11% como constou e por apresentar planilha de orçamento divergente da referencial SIURB, desatendendo assim ao item 6.1.2 do Edital; c) CONSBEM CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA , com fundamento no item 9.2.8.1 , uma vez que referida empresa apresenta valor Total superior ao orçado pela SIURB; d) TERRA NOVA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, com fundamento no item

9.2.8.6, uma vez que referida empresa apresentou erro no detalhamento do cálculo do BDI, sendo que o percentual correto é de 13.51% e não 14,16% como constou; II – CLASSIFICAR

PROVISORIAMENTE as demais propostas, por terem atendido a todas as exigências do Edital, adotando-se o critério do menor preço global: em 1º lugar: VPP ENGENHARIA EIRELI , pelo valor total de R$ 5.274.370,98; em 2º lugar: KLEENGENHARIA EIRELI – EPP , pelo valor total de R$ 5.401.322,07; em 3º lugar: SPALLA ENGENHARIA EIRELI , pelo valor total de R$ 5.572.456,86; em 4º lugar: DR7 SERVIÇO DE OBRAS DE ALVENARIA LTDA , pelo valor total de R$ 5.586.479,41; em 5º lugar:

LEMAN COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES S/A , pelo valor total de R$ 5.657.753,17; em 6º lugar: TETRA-BASE ENGENHARIA E

CONSTRUÇÕES LTDA , pelo valor total de R$ 5.697.961,46; em

7º lugar: SCOPUS CONSTRUTORA & INCORPORADORA LTDA , pelo valor total de R$ 5.798.716,00; em 8º lugar: FACONSTRU tou que a empresa SPALLA ENGENHARIA EIRELI possui apontamento no CADIN Municipal. Assim, considerando o disposto no artigo 3º da lei Municipal nº 14.094/05, que estabelece que:

“Art. 3º A existência de registro no Cadin Municipal impede os órgãos e entidades da Administração Municipal de realizarem os seguintes atos, com relação às pessoas físicas e jurídicas a que se refere: I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros; II - repasses de valores de convênios ou pagamentosreferentes a contratos; III - concessão de auxílios e subvenções; IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros. Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às operações destinadas à composição e regularização das obrigações e deveres objeto de registro no Cadin Municipal, sem desembolso de recursos por parte do órgão ou da entidade credora.”, bem como, considerando o disposto no artigo 3º do Decreto nº 47.096/06 ; e, Considerando, ainda, que o Edital é claro em seu item 10.2.9 ao estabelecer como condição de contratação “10.2.9. Constitui ainda condição para a celebração do contrato, a inexistência de registros em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL” (Lei Municipal nº 14.094/06), o qual deverá ser consultado por ocasião da respectiva celebração.”. Diante da existência do apontamento no CADIN da empresa participante no certame, a Comissão efetivou pesquisa jurisprudencial acerca do assunto, tendo localizado as seguintes decisões: “AGRAVO DE INSTRUMENTO.

LICITAÇÃO. REGISTRO NO CADIN. PARTICIPAÇÃO. POSSIBILIDADE. 1. A existência de registro no CADIN em nome da empresa não a impede de participar de licitação, uma vez que não há previsão expressa nesse sentido, seja no artigo 29, III e IV, da Lei 8.666/1993, seja nos artigos 6º e 7º da Lei 10.522/2002.

Precedente desta Corte. 2. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 2. Agravo de instrumento a que se nega provimento1 (AG 2005.01.00.065857-9/DF, Rel. Desembargadora Federal Maria Isabel Gallotti Rodrigues, Sexta Turma, DJ p.41 de 29/01/2007).”; e “ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. REGISTROS DE INADIMPLÊNCIA LANÇADOS NO SICAF E NO CADIN. REGULARIDADE PERANTE A SEGURIDADE SOCIAL. AUSÊNCIA DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA APLICADA EM REGULAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. IMPEDIMENTO À PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. I - Para a habilitação em licitações públicas, deve o interessado apresentar os documentos enumerados no art. 29, da Lei nº. 8.666/93, substituíveis pelo registro no SICAF, sendo que a mera constatação de pendências com a Administração Pública, inclusive o registro em cadastros de inadimplentes, não tem o condão de impedir a participação do inadimplente no certame, pois configura sanção administrativa, exceto com relação a débitos com a seguridade social, conforme expressa previsão Constitucional, sendo que a aplicação de tal restrição, por sua gravidade, pressupõe regular procedimento administrativo, com garantia à defesa prévia do interessado. II - Apelação e remessa oficial desprovidas.” (AMS 2006.34.00.034862-9/DF, Rel. Desembargador Federal Souza Prudente, Sexta Turma, DJ p.188 de 03/09/2007). Assim, com base no entendimento jurisprudencial, a Comissão entende que a existência de apontamento no CADIN, não impede a continuidade da participação da empresa

SPALLA ENGENHARIA EIRELI ,uma vez que a legislação municipal é taxativa ao impedir a celebração de contratos. As demais empresas atendem às Condições de Participação até a presente data. A Comissão informa ter constatado que as empresas na formulação de suas propostas adotaram diversas casas decimais, o que gera uma pequena diferença nos valores declarados. A Comissão entende que os erros ora constatados deverão ser objeto de saneamento, nos termos do que determina o artigo 16, § 6º da Lei Municipal 13.278/02 (redação dada pela Lei 14.145/06), cuja motivação é o que segue: a) TETRA-BASE ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA: A Comissão constatou que a empresa não truncou os valores dos serviços e apresenta erro na totalização de diversos itens e consequentemente no calculo para o valor do BDI, assim, a Comissão procede à correção do Valor Total de R$ 5.697.962,43 para R$ 5.697.961,46; b) SPALLA ENGENHARIA EIRELI: A Comissão constatou que a empresa apresenta erro de calculo para o valor do BDI equipamento, assim, a Comissão procede à correção do Valor Total de R$ 5.572.456,87 para R$ 5.572.456,86; c) REFERMA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA : A Comissão constatou que a empresa apresenta erro de calculo de soma total, assim, a Comissão procede à correção do Valor Total de R$ 6.757.057,88 para R$

6.757.057,87; d) ENGECON ABC CONSTRUÇÕES, EMPREENDIMENTOS E INCORPORADORA LTDA: A Comissão constatou que a empresa não truncou os valores dos serviços e apresenta erro na totalização de diversos itens e consequentemente no calculo para o valor do BDI e totais, assim, a Comissão procede à correção do Valor Total de R$ 6.543.114,78 para R$ 6.543.111,90 ; e)

CLD CONSTRUTORA, LAÇOS DETETORES E ELETRÔNICA LTDA :

A Comissão constatou que a empresa apresenta erro de calculo para o valor do BDI equipamento, assim, a Comissão procede à correção do Valor Total de R$ 7.093.246,28 para R$ 7.093.247,16; f) LEMAN COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES S/A : A Comissão constatou que a empresa não truncou os valores dos serviços e apresenta erro na totalização de diversos itens e consequentemente no calculo para o valor do BDI e totais, assim, a Comissão procede à correção do Valor Total de R$ 5.657.754,11 para R$ 5.657.753,17 ; f) FACONSTRU CONSTRUÇÃO, SINALIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES EIRELI:

A Comissão constatou que a empresa não truncou os valores dos serviços e apresenta erro na totalização de diversos itens e consequentemente no cálculo para o valor do BDI e totais, assim, a Comissão procede à correção do Valor Total de R$ 6.162.796,59 para R$ 6.162.795,61; Após análise das propostas apresentadas pelas empresas à Comissão, e com em observância ao disposto no artigo 43, incisos IV e V, da Lei 8.666/93, e com fundamento no item 6.2 do instrumento convocatório e na análise efetivada pela Divisão de Técnica de Orçamentos do Departamento de Edificações, resolve: I - DESCLASSIFICAR as propostas apresentadas pelas empresas: a) CONSTRUDAHER CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA , com fundamento no item

9.2.8.1 do Edital, uma vez que referida empresa não apresentou a Planilha de Composição de Leis Sociais Mensalistas 40 Horas, desatendendo assim, ao item 5.1.5 do Edital ; b) LOPES KALIL

ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA, com fundamento no item

9.2.8.6 do Edital, uma vez que referida empresa apresentou erro no detalhamento do cálculo do BDI, sendo que o percentual correto é de 20.54% e não 20.11% como constou e por apresentar planilha de orçamento divergente da referencial SIURB, desatendendo assim ao item 6.1.2 do Edital; c) CONSBEM CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA , com fundamento n  item 9.2.8.1 , uma vez que referida empresa apresenta valor Total superior ao orçado pela SIURB; d) TERRA NOVA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, com fundamento no item

9.2.8.6, uma vez que referida empresa apresentou erro no detalhamento do cálculo do BDI, sendo que o percentual correto é de 13.51% e não 14,16% como constou; II – CLASSIFICAR

PROVISORIAMENTE as demais propostas, por terem atendido a todas as exigências do Edital, adotando-se o critério do menor preço global: em 1º lugar: VPP ENGENHARIA EIRELI , pelo valor total de R$ 5.274.370,98; em 2º lugar: KLEENGENHARIA EIRELI

– EPP , pelo valor total de R$ 5.401.322,07; em 3º lugar:

SPALLA ENGENHARIA EIRELI , pelo valor total de R$ 5.572.456,86; em 4º lugar: DR7 SERVIÇO DE OBRAS DE ALVENARIA LTDA , pelo valor total de R$ 5.586.479,41; em 5º lugar:

LEMAN COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES S/A , pelo valor total de

R$ 5.657.753,17; em 6º lugar: TETRA-BASE ENGENHARIA E

CONSTRUÇÕES LTDA , pelo valor total de R$ 5.697.961,46; em

7º lugar: SCOPUS CONSTRUTORA & INCORPORADORA LTDA , pelo valor total de R$ 5.798.716,00; em 8º lugar: FACONSTRU
CONSTRUÇÃO, SINALIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES EIRELI, pelo valor total de R$ 6.162.795,61 ; em 9º lugar:

FEC CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO EIRELI – EPP , pelo valor total de R$ 6.249.455,23 ; em 10º lugar: COPLEM ENGENHARIA E

EMPREENDIMENTOS LTDA , pelo valor total de R$ 6.391.859,23; em 11º lugar: PILÃO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA , pelo valor total de R$ 6.417.671,89 ; em 12º lugar: ENGECON

ABC CONSTRUÇÕES, EMPREENDIMENTOS E INCORPORADORA

LTDA, pelo valor total de R$ 6.543.111,90; em 13º lugar: B&B

ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA , pelo valor total de R$

6.732.497,91; em 14º lugar: REFERMA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA , pelo valor total de R$ 6.757.057,87 e em 15º lugar: CLD CONSTRUTORA, LAÇOS DETETORES E ELETRÔNICA LTDA , pelo valor total de R$ 7.093.247,16; III – A comissão informa aos interessados e participantes da licitação em epígrafe que a sessão de abertura dos envelopes de nº 02 – Comprovação de Viabilidade de Preços Propostos das empresas classificadas provisoriamente em 1º, 2º e 3º lugar, realizar-se-á no dia 28 de Fevereiro de 2020 às 11:00 horas na Sala de Licitações desta

Secretaria, situada na Av. São João nº 473 - 19º andar – Centro - São Paulo-SP. A Comissão informa que poderão ser abertos tantos quantos envelopes forem necessários até que se alcancem três empresas Habilitadas e Classificadas. IV - O prazo recursal será aberto por ocasião da Classificação Definitiva. VNada mais havendo a tratar.

6022.2017/0000589-4

Int.: ÉPURA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.

Ass.: Prorrogação de Prazo - Contrato nº 005/SIURB/2015

DESPACHO: I - Em face dos elementos constantes destes autos, especialmente das manifestações da Divisão Administrativa - DAF/DA (026264218, 026327049) e da ATAJ (026350995),

as quais acolho e adoto como razão de decidir, com fundamento na Lei nº 13.278/02, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/03, de acordo com o artigo 57, §4º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que regem o Contrato no 005/SIURB/2015, celebrado com a empresa ÉPURA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 47.627.898/0001-96,

AUTORIZO a prorrogação de prazo por mais 06 (seis) meses, a partir de 26/02/2020, com a inclusão de cláusula resolutiva no sentido de que tão logo seja efetivada nova contratação advinda de devido procedimento licitatório, a contratação em tela será rescindida de pleno direito, cujo objeto é a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva das instalações elétricas, hidráulicas e civis nas dependências dos imóveis que abrigam SMC, SMDET, FUNDATEC e SIURB no Edifício Domingos Fernandes Alonso – Galeria Olido, pelo valor total de R$ 393.523,86 (trezentos e noventa e três mil, quinhentos e vinte e três reais e oitenta e seis centavos), para despesas com serviços

+ o reajuste a ser calculado, conforme cronograma financeiro de desembolso, consoantes informações da Assessoria Contábil desta Pasta (026278036).

II – AUTORIZO, ainda, a emissão de nota de empenho, onerando as dotações próprias de cada Secretaria, para suportar as despesas para o presente exercício (26/02/2020 a 25/08/2020), conforme demonstrado no cronograma (026263570).  sei! Reserva Dotação Valor necessário para

 26/02 a 25/08/2020

SIURB 026277624 10322 22.10.15.122.3024.2.100.33.90.39.00.00 R$ 323.879,58

SMC 026277624 11256 25.10.13.122.3024.2.100.33.90.39.00.00 R$ 14.986,86

SMDET 026277624 12165 30.10.11.122.3024.2.100.33.90.37.00.00 R$ 54.286,98

FUNDATEC 026277827 87 80.10.12.122.3024.2.100.33.90.39.00.00 R$ 370,44

 Total R$ 393.523,86

6016.2018/0052615-0

Interessado: Novorumo Engenharia e Comércio LTDA e

Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB.

Assunto: Contrato nº 045/SIURB/19 - Execução de serviços e obras para cobertura metálica e substituição de piso da quadra poliesportiva da EMEF RUI BLOEM, localizada na Rua Flamarion Coelho, 241 - SP/PJ - Aplicação de penalidades.

DESPACHO: I – À vista dos elementos de convicção contidos nestes autos, em especial das manifestações de SIURB/ EDIF/DME (025847552 e 025847493) e da ATAJ (021562307, 022925696 e 024235519), as quais acolho e adoto como razão de decidir, bem assim da inexistência de novos fatos capazes de reverter a decisão proferida, RECEBO o recurso (025047157) interposto pela empresa Novo rumo Engenharia e Comércio LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 05.754.314/0001-01, e conheço do seu conteúdo por tempestivo, sendo no mérito, MANTENHO a aplicação de penalidade, com a manutenção do despacho (doc. SEI n.º 024545702) por seus próprios fundamentos, no âmbito do Contrato nº 045/SIURB/19, cujo escopo é a execução de serviços e obras para cobertura metálica e substituição de piso da quadra poliesportiva da EMEF RUI BLOEM, localizada na Rua Flamarion Coelho, 241 - SP/PJ, em razão do descumprimento das cláusulas contratuais e constatação de várias irregularidades na execução contratual por culpa da Contratada, nos termos do art. 87, inciso II, da Lei n.º 8.666/93, arts. 1º e 3º da Portaria n.º 2/SIURB.G/09, art. 54 do Decreto n.º 44.279/03 e cláusula contratual 11.1.5 e 11.1.7.
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

244ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A SER

REALIZADA EM 26 DE FEVEREIRO DE 2020, ÀS 15 HORAS.

I - PARTE - EXPEDIENTE

Apresentação de indicações e requerimentos; leitura de correspondência apresentada e de projetos; apresentação, discussão e votação de moções e requerimentos de audiência do Plenário.

PEQUENO EXPEDIENTE:

1º ORADOR(A): VEREADOR XEXÉU TRÍPOLI (PV)

GRANDE EXPEDIENTE:

1º ORADOR(A): VEREADOR FERNANDO HOLIDAY (DEMOCRATAS)

II - PARTE - ORDEM DO DIA

116 - Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 445 /2017 , da Vereadora ALINE CARDOSO (PSDB) Dispõe sobre a criação do polo de ecoturismo da Cantareira e dá outras providências. (DOCREC - 128/2018)

REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA
